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Processo: 1167180
Natureza: DENÚNCIA
Denunciante: Star Produtos e Comércio Ltda., representada por Lysllie Rodrigues dos 

Santos
Denunciado: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul de 

Minas - CIMESMI
Responsáveis: Rogilson Aparecido Marques Nogueira e Valmir Gutierrez de Almeida 

Marques
Procuradores: Thiago da Silva Santos de Moura, OAB/MG 146.253; Caio Diego Pereira 

Nogueira, OAB/MG 88.411; Ricardo Brandão, OAB/MG 115.073
RELATOR: CONSELHEIRO MAURI TORRES

SEGUNDA CÂMARA – 25/6/2024

DENÚNCIA. MEDIDA CAUTELAR. PREGÃO ELETRÔNICO. CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL. FALHA NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 
SUPERDIMENSIONAMENTO. SOBREPREÇO NO EDITAL. IRREGULARIDADES 
CONSTATADAS. PRESENTES OS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO 
PERICULUM IN MORA. SUSPENSÃO DO CERTAME. DECISÃO MONOCRÁTICA 
REFERENDADA.
Quando no procedimento licitatório estiver concretizada a ofensa às normas e princípios 
reguladores da licitação, para fins de se evitar que a Administração possa levar a efeito a 
celebração de um contrato administrativo irregular, faz-se necessária a intervenção 
fiscalizatória com vistas à concessão da medida cautelar de suspensão liminar do certame. 

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e da Nota de 
Transcrição, em referendar a decisão monocrática que:
I) determinou, nos termos do art. 60 da Lei Orgânica e do art. 118 c/c o art. 121 do RITCMG 

(Resolução n. 24/2023), a suspensão cautelar do Processo Licitatório n. 13/2024, Pregão 
Eletrônico n. 13/2024, deflagrado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos 
Municípios do Extremo Sul de Minas - CIMESMI, sob pena de multa diária de 
R$1.000,00 (mil reais), até o limite de R$10.000,00 (dez mil reais), consoante art. 90 da 
Lei Orgânica, sem prejuízo da adoção de outras medidas legais cabíveis; 

II) fixou o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que o Sr. Rogilson Aparecido Marques 
Nogueira, Presidente do CIMESMI, e o Sr. Valmir Gutierrez de Almeida Marques, 
Secretário Executivo e subscritor do estudo técnico preliminar, comprovassem, nos autos, 
a adoção da medida ordenada, mediante publicação do ato de suspensão do procedimento 
licitatório;

III) determinou, em caso de revogação ou anulação do certame, que fosse feita comunicação 
a este Tribunal de Contas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, comprovando-se a 
publicidade do respectivo ato; 
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IV) determinou a intimação do Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira e do Sr. Valmir 
Gutierrez de Almeida Marques, em caráter de urgência, acerca do teor da decisão, nos 
termos do art. 245, § 2º, incisos I e IV, do Regimento Interno (Resolução n. 24/2023); 

V) determinou, ainda, a comunicação da decisão à denunciante, a empresa Star Produtos e 
Comércio Ltda.;

VI) determinou, ao final, que os autos retornassem conclusos ao Relator.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro em exercício Telmo Passareli e o Conselheiro 
Presidente Wanderley Ávila.
Presente à sessão a Procuradora Elke Andrade Soares de Moura. 

Plenário Governador Milton Campos, 25 de junho de 2024.

WANDERLEY ÁVILA
Presidente

MAURI TORRES
Relator

(assinado digitalmente)



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1167180   – Denúncia 

Inteiro teor do acórdão – Página 3 de 14

                                                                                                                                                                                                                                              

NOTA DE TRANSCRIÇÃO
SEGUNDA CÂMARA – 25/6/2024

CONSELHEIRO MAURI TORRES:

REFERENDUM

Trata-se de decisão monocrática que proferi no processo em epígrafe, nos seguintes termos:

I – RELATÓRIO

Tratam os autos de Denúncia, com pedido liminar, apresentada por Star Produtos e 
Comércio Ltda., em face do Processo Licitatório n. 13/2024, Pregão Eletrônico n. 13/2024, 
deflagrado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul 
de Minas - CIMESMI, cujo objeto consiste no Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada em fornecimento de playgrounds, brinquedos infantis 
e afins, conforme indicado no Anexo I - Termo de Referência, de forma parcelada, para 
atender as necessidades dos municípios integrantes do CIMESMI. 

A Denunciante menciona que o citado consórcio incorreu nas seguintes irregularidades: o 
quantitativo dos itens licitados no lote 03 é muito superior ao que seria necessário para 
atender a todas as 57 escolas e que tal conduta indica a ausência de um estudo técnico 
preliminar para fins da confecção do certame, incorrendo nas práticas de 
superdirecionamento, sobrepreço e superfaturamento, vedadas pela jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União.

Devidamente autuados e distribuídos à minha relatoria, nos termos antepostos, entendi que 
era necessária a requisição de informações e esclarecimentos acerca das questões ora em 
discussão.

Após a manifestação do responsável, encaminhei os autos à Coordenadoria de Fiscalização 
de Editais de Licitação para fins de análise inicial dos fatos denunciados e a consequente 
verificação acerca da existência de elementos para a concessão da medida cautelar 
pleiteada.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

A unidade instrutiva analisou detidamente a matéria e manifestou-se pela procedência 
parcial dos apontamentos de irregularidades denunciados, quais sejam, a irregularidade 
diante da falha do estudo técnico preliminar (ETP), onde não consta o estudo acerca dos 
quantitativos necessários a serem registrados em ata, que acarretou em 
superdimensionamento e o sobrepreço no edital, fundamentando, assim, o deferimento da 
medida liminar de suspensão do certame, nos seguintes termos (peça 43 do SGAP):

[...]

2.1 Apontamento: 

Da falha do estudo técnico preliminar (ETP), onde não consta o estudo acerca dos 
quantitativos necessários a serem registrados em ata, que acarretou em 
superdimensionamento

[...]

Dessa forma, entende-se pela irregularidade do Pregão Eletrônico nº. 13/2024 devido à 
incompletude do ETP, uma vez que nele não constam as “quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
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considerem interdependências com outras contratações”, conforme previsão da Lei nº. 
14.133/2024, tendo este sido executado de maneira pro forma. 

Ademais, constata-se que no processo licitatório não consta a documentação que subsidiou 
a definição dos quantitativos no termo de referência. Conforme prevê a Lei nº. 
14.133/2021:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

[...] 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, 
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

[...] 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar 
de documento separado e classificado; (G.n.)

Outrossim, não consta no processo licitatório nem mesmo a manifestação dos Municípios 
consorciados/associados acerca dos quantitativos que atenderão a demanda de suas escolas 
em relação à aquisição dos “playgrounds, brinquedos infantis e afins”, que seria um dos 
documentos que daria suporte para a definição das estimativas das quantidades para a 
contratação. 

Destaca-se que a manifestação dos Municípios consorciados/associados acerca das 
características, especificações técnicas e quantitativos do objeto, de acordo com as suas 
necessidades, é um documento indispensável para as contratações compartilhadas, 
promovidas por Consórcios, para que estes definam com clareza e fidedignidade os 
parâmetros mínimos do certame, sob pena de colocar em risco a eficiência das contratações. 

Assim, no presente caso, considera-se que tanto o ETP, quanto o termo de referência, foram 
realizados sem embasamento e sem justificativas para as estimativas dos quantitativos do 
objeto. 

Nesse sentido, importa ressaltar que o TCU tipifica como erro grosseiro, a elaboração de 
documentos para contratação sem justificativas para os quantitativos a serem adquiridos, 
conforme constante do Acórdão nº. 2459/2021 – Plenário. Confira-se:

16. Quanto à alegação de ausência de dolo na conduta do recorrente, cabe ressaltar que, no 
âmbito do TCU, a responsabilização de agentes públicos independe de dolo, bastando se 
caracterizar a culpabilidade do agente e, nos termos do art. 28 da LINDB, restar configurado 
o erro grosseiro em sua conduta. 

17. Nesse sentido, a elaboração, pelo recorrente, dos documentos que fundamentaram a 
contratação com ausência de justificativas para o quantitativo de licenças estimado em 
relação à solução de gerenciamento de portifólio e projetos caracteriza erro grosseiro. Ao 
deixar de fundamentar as quantidades contratadas, o recorrente contribuiu com culpa 
grave para ocorrência da irregularidade verificada. Sendo assim, considero 
devidamente caracterizados os fatores que levaram à sua responsabilização, razão pela 
qual mantenho inalterados os termos da deliberação recorrida. (G.N.)

Outrossim, o TCU, no Acórdão 122/2020 - Plenário, alerta para o desrespeito ao princípio 
do planejamento, quando da realização de ETP apenas para cumprimento de rito 
processual. Veja-se:

9.3.3. elaboração açodada, pró-forma e a posteriori dos artefatos essenciais ao planejamento 
da contratação - Estudo Técnico Preliminar e Projeto Básico - apenas com o fito de cumprir 
o rito processual, em subversão da sequência processual prevista, definindo-se primeiro a 
forma de contratar para em seguida elaborar os documentos destinados a sustentar tal 
definição, o que desrespeita o princípio fundamental do planejamento e do controle 
insculpidos nos incisos I e V, do art. 6º, do Decreto-Lei 200/1967;
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Deste Tribunal, destaca-se os autos de Denúncia nº. 1114374, Sessão da Segunda Câmara, 
do dia 29/11/2022, onde o Conselheiro Substituto Hamilton Coelho, ainda sob a égide da 
Lei nº. 8.666/1993, entendeu que a estimativa dos quantitativos descritos no instrumento 
convocatório deve corresponder às previsões reais, indicadas no projeto básico ou no termo 
de referência, cabendo ao gestor promover a juntada aos autos do procedimento licitatório 
dos estudos de demanda que fundamentaram a definição do objeto. Confira-se:

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA, COMUNICAÇÃO, SOFTWARES E SUPRIMENTOS PARA 
IMPRESSORAS. INABILITAÇÃO POR AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE 
REGULARIDADE PERANTE A FAZENDA MUNICIPAL. APRESENTAÇÃO 
TEMPESTIVA DE DOCUMENTO SUFICIENTE PARA ATESTAR A SITUAÇÃO 
FISCAL DA EMPRESA LICITANTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO FORMALISMO 
MODERADO. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA FIDEDIGNA DOS QUANTITATIVOS. 
VÍCIO NA CONDUÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PROCEDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 

[...] 

2. O quantitativo estimado dos produtos e serviços que se pretende contratar deve ser 
previsto no edital, com base em estudo prévio que indique a real demanda da 
Administração no período de vigência da ata de registro de preços. (G.n.)

No presente edital, pela ausência de documentação com a indicação do quantitativo 
solicitado por cada município, bem como pela ausência de outros documentos que 
comprovem a necessidade definida, considera-se que a demanda não foi realizada de 
acordo com a realidade de cada município para a aquisição do objeto. 

A título de esclarecimento sobre como deve ser a realização do ETP de acordo com a 
previsão do art. 18, §1º, inciso IV, importa colacionar o Estudo Técnico Preliminar nº. 
85/20231, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), onde 
consta, na seção “estimativa da demanda – quantidade de bens e serviços”, que a Diretoria 
de Tecnologia de Informação, a partir do levantamento das necessidades e da apresentação 
da demanda, realizou uma análise inicial do problema e decidiu utilizar o modelo do 
contrato nº. 17/2021 junto à Dataprev para a descrição do objeto, bem como definiu o 
quantitativo do objeto, apenas ajustando o volume da contratação, que no Contrato nº. 
17/201 atendeu à demanda de 5 órgãos, e naquele ETP atenderia à demanda de 13 órgãos 
(...)

[...]

Da leitura dos ETP’s, acima colacionados, observa-se a definição dos elementos mínimos 
que devem ser previstos no estudo técnico preliminar, conforme aduz a Lei nº. 14.133/2021, 
no art. 18, §1º, inciso IV. 

Por essas razões, entende-se pela procedência da Denúncia quanto à irregularidade na 
“realização de ETP sem o levantamento junto aos municípios consorciados, acerca dos 
quantitativos necessários a serem registrados em ata”. Os quantitativos do objeto foram 
definidos sem a devida documentação comprobatória da necessidade de cada município 
participante do Consórcio, bem como sem “as memórias de cálculo e dos documentos que 
lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala”. 

Outrossim, quanto ao apontamento de superdimensionamento que sobreveio da ausência 
de um estudo acerca dos quantitativos, o responsável, por meio do Sr. Caio Diego Pereira 
Nogueira, Assessor Jurídico do CIMESMI, peça nº. 39, SGAP, esclareceu que, atualmente, 
o consórcio CIMESMI conta com 7 (sete) municípios consorciados, está em franco 
crescimento e recebendo solicitações de interesse de adesão de outros municípios, como 
Pouso Alegre, com o qual já vem mantendo tratativas desde o segundo semestre de 2023. 
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Assim, informou que foi acrescido aos quantitativos que irão suprir as necessidades dos 
municípios já consorciados, um quantitativo excedente, visando atender os novos 
pretendentes a ingressar no Consórcio, além de outros não participantes do consórcio. 

No entanto, o Pregão Eletrônico nº 13/2024, peça nº. 2, SGAP, possui o seguinte objeto:
ANEXO I 

      TERMO DE REFERÊNCIA 

[...] 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Constitui objeto do presente pregão eletrônico, a LICITAÇÃO COMPARTILHADA - 
EDITAL DE Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada em fornecimento de playgrounds, brinquedos infantis e afins, conforme 
indicado no Anexo I - Termo de Referência, de forma parcelada, para atender as 
necessidades dos municípios integrantes do CIMESMI. (G.n.)

Nos editais de licitação, o objeto deve ser descrito de forma a traduzir a real necessidade 
da Administração, o que não foi observado no presente edital, uma vez que o quantitativo 
do objeto nele definido levou em consideração municípios que, ainda que manifestem 
interesse em participar do consórcio, ainda não participam, de fato.

Dessa forma, entende-se que os municípios não consorciados só poderiam participar do 
certame na condição de órgão não participante da licitação (carona). Nesse sentido é o 
entendimento deste Tribunal, conforme estabelecido nos autos de Consulta nº. 1119769, de 
relatoria do Conselheiro Durval Ângelo, que respondeu a questionamento sobre o assunto, 
que foi formulado pelo Prefeito Municipal de Abaeté, Ivanir Deladier da Costa. Veja-se:

CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL. CONSÓRCIO PÚBLICO. LICITAÇÃO 
COMPARTILHADA. ENTE NÃO CONSORCIADO. PARTICIPAÇÃO NO CERTAME. 
IMPOSSIBILIDADE. VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
RESPECTIVA COMO “CARONA”. 

Entes não consorciados não podem participar de licitação compartilhada a ser realizada 
por consórcio público, por falta de amparo legal, ressalvada a possibilidade de posterior 
adesão à ata de registro de preços respectiva, na condição de “carona”. (Publicada no 
Diário Oficial de Contas, do dia 03/07/2023) (G.n.)

Assim, considerando entendimento estabelecido por este Tribunal, os municípios que, 
conforme informação do Responsável, têm manifestado interesse em participar do 
consórcio, só podem participar do Pregão Eletrônico nº. 13/2024 como órgãos não 
participantes da licitação (caronas), e, dessa forma, os quantitativos estabelecidos no edital, 
considerando a demanda desses municípios, acarretaram superdimensionamento ao objeto. 

Além do mais, confira-se previsão da Lei nº. 14.133/2021 quanto à participação de órgãos 
não participantes (caronas) nas atas de registro de preços:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, 
para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de 
preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, 
a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total 
de quantidades da contratação. 

[...] 

§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

[...] 

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1167180   – Denúncia 

Inteiro teor do acórdão – Página 7 de 14

                                                                                                                                                                                                                                              

dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 
§ 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. (G.n.)

Da leitura da Lei, observa-se que as aquisições ou contratações dos órgãos não participantes 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 
dos itens do edital, registrados na ata de registro de preços, bem como não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. Dessa forma, o fato de o presente edital 
ter estabelecido os quantitativos a maior para os órgãos que não são, de fato, consorciados, 
resultou, em cadeia, em superdimensionamento do objeto também em relação aos 
quantitativos reservados aos “caronas”. 

Outrossim, quanto à quantificação do objeto, o Responsável também aludiu que o presente 
processo licitatório visa criar uma ata de registro de preços, a “qual não gera ao consórcio 
e/ou seus municípios consorciados a obrigação de adquirir sequer um item”. 

Neste ínterim, entende-se que referido entendimento não deve prosperar, pois, mesmo com 
a desobrigação da Administração de contratação de quaisquer quantitativos da ata, é 
fundamental que a estimativa dos quantitativos inserida no edital seja estabelecida o mais 
próximo do que será efetivamente contratado. 

Sobre esse tema, é importante mencionar o posicionamento adotado por esta Corte de 
Contas, no julgamento da Denúncia nº. 886599, de relatoria do então Conselheiro José 
Alves Viana, Sessão da Segunda Câmara, do dia 5/4/2018. Naquela oportunidade, o 
entendimento foi o de que, mesmo nas licitações para registro de preços, deve haver a 
previsão de um quantitativo estimado, obtido a partir de estudo de demanda que indique as 
reais necessidades do órgão contratante, durante o período de vigência da ata de registro de 
preços. Vejamos:

DENÚNCIA. PREFEITURA. IRREGULARIDADES EM PROCESSO LICITATÓRIO. 
PREGÃO. REGISTRO DE PREÇOS. PESQUISA DE PREÇOS INSATISFATÓRIA EM 
DECORRÊNCIA DA MÁ DEFINIÇÃO DO OBJETO. O TIPO DE LICITAÇÃO “POR 
PREÇO GLOBAL” RESTRINGE INDEVIDAMENTE O CARÁTER COMPETITIVO DO 
CERTAME. EXIGÊNCIA DE QUE A COOPERATIVA TENHA REGISTRO EM 
SINDICATO DA CATEGORIA. INCOERÊNCIA ENTRE OS OBJETOS DESCRITOS NO 
CORPO DO EDITAL E EM SEU ANEXO I. EXIGÊNCIA DE LICENÇA AMBIENTAL 
REGISTRADA EM ÓRGÃO COMPETENTE. EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICAOPERACIONAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR RESPONSÁVEL PELA EMPRESA. 
“CARONA” NO REGISTRO DE PREÇOS. EXIGÊNCIA EXCESSIVA DO VALOR DO 
CAPITAL SOCIAL. DOS QUANTITATIVOS E DO VALOR ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS. AUSÊNCIA DE 
PARCELAMENTO DO OBJETO LICITADO. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE 
ATESTADOS PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
OPERACIONAL. APLICAÇÃO DE MULTA. 

[...]

11. Mesmo se tratando de Registro de Preços, quando não há obrigação de se contratar, a 
licitação deve ser precedida de uma ampla pesquisa de mercado e o quantitativo estimado 
deve ser devidamente previsto com base em estudos que definam a real demanda da 
Administração no período de vigência da ata de registro de preços. Ademais, a 
realização de um certame licitatório gera custos para a Administração e uma 
expectativa de contratação para a empresa vencedora, e se não há intenção de contratar 
nem uma estimativa da demanda, a licitação se torna um ônus para os dois lados. 
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(DENÚNCIA n. 886599. Rel. CONS. JOSÉ ALVES VIANA. Sessão do dia 05/04/2018. 
Disponibilizada no DOC do dia 19/04/2018. Colegiado. PRIMEIRA CÂMARA) (G.N.)

[...]

Ademais, entende-se que, embora a Administração não seja obrigada a adquirir o 
quantitativo previsto na ata, as estimativas devem ser bem elaboradas, no intuito de que os 
fornecedores tenham um suporte mais sólido para a elaboração de suas propostas de preço, 
que podem levar vantajosidade para a contratação. 

Diante do exposto, manifesta-se esta Unidade Técnica pela procedência do apontamento 
em relação ao superdimensionamento do objeto, uma vez que a definição de seus 
quantitativos levou em consideração municípios não integrantes do Consórcio, e, ainda, 
culminou em superdimensionamento do quantitativo destinado aos órgãos não 
participantes do certame (caronas). 

Por essas razões, entende esta Unidade Técnica pela procedência da Denúncia em relação 
à falha do estudo técnico preliminar (ETP), onde não consta o estudo acerca das estimativas 
das quantidades para a contratação, que acarretou o superdimensionamento do objeto.

[...]

2.2 Apontamento: 

Da presença de sobrepreço no edital

[...]

O responsável, por meio do Sr. Caio Diego Pereira Nogueira, Assessor Jurídico do 
CIMESMI, peça nº. 39, SGAP, informou que os preços fixados no edital foram obtidos 
após realização de cotações junto a empresas do ramo, com apuração da média dos preços 
apresentados. 

Destacou que, devido à modalidade Pregão Eletrônico, as empresas participantes “são 
convidadas a apresentar lances para a redução da proposta inicial e, ainda, considerando 
que a disputa na forma eletrônica favorece ainda mais essa disputa, normalmente os preços 
médios fixados no edital tendem a sofrer significativas reduções”, o que aconteceu no 
presente certame, que obteve expressiva redução nos valores.

Informou:

Enquanto no edital o preço global fixado para os lotes em disputa foi de R$ 
121.364.255,00 (cento e vinte e um milhões, trezentos e sessenta e quatro mil, 
duzentos e cinquenta e cinco reais), o valor final adjudicado foi de R$101.750.000,00 
(cento e um milhões, setecentos e cinquenta mil reais), gerando uma redução de 
R$19.614.255,00 (dezenove milhões, seiscentos e quatorze mil, duzentos e 
cinquenta e cinco reais).

Ponderou que, uma vez que há obrigatoriedade de o edital ser publicado no PNCP, devido 
à previsão da Nova Lei, além da circulação no diário regional, “o CIMESMI tem 
experienciado intensas disputas em seus processos, gerando quase sempre, consideráveis 
reduções nos valores inicialmente fixados em seus pregões” 

Informou que, no presente certame, “04 empresas concorreram aos lotes licitados e 
realizaram intensa disputa em cada um dos três lotes licitados”. 

Por fim, alegou que:
acessando os links indicados pela recorrente em sua impugnação ao edital, com os 
valores ditos “de marcado”, um deles consta um valor bem acima do indicado em sua 
impugnação (e bem próximo daquele fixado no edital). Para a aquisição da caminha 
infantil empilhável freso, enquanto na impugnação consta o preço de mercado de 
R$179,00, no site indicado, o valor salta para R$379,00.
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Em relação à alegação da Denunciante de que houve sobrepreço na contratação em face 
dos preços praticados no mercado em relação a certos produtos, constata-se que o produto 
por ela utilizado como exemplo, “escorregador grande”, vendido no site da loja Alegria 
Alegria Brinquedos, não traz a descrição do produto conforme solicitado pelo edital. Não 
consta, por exemplo, de qual material o brinquedo é feito, ou se atende a solicitação do 
edital em relação à conformidade com as normas NBR 300-1/2011 e NBR 300-3/2011 e 
com a Portaria 369/07, de certificação pelo INMETRO. (...)

[...]

Dessa forma, não há como avaliar se referido produto atende ao produto solicitado no 
edital. 

Quanto ao item 12 do lote 3, Tanque Jabuti, em pesquisa ao produto no site da loja 
Valentina Brinquedos, que foi citado como referência pela Denunciante, verifica-se que 
não consta a descrição do produto, motivo pelo qual também não há como avaliar se o 
produto do site é correspondente ao produto solicitado no edital. 

Quanto ao item 38 do lote 3, Cama infantil, o valor estimado no edital foi de R$ 440,00 e 
o produto da loja  Freso tem o preço de R$ 379,00 e não R$ 179,00, conforme informou a 
Denunciante. 

Dessa forma, entende-se que os exemplos citados pela Denunciante não tiveram o condão 
de comprovar o sobrepreço do edital. 

No entanto, o termo de referência, peça nº. 2, SGAP, traz a estimativa do valor da 
contratação. Confira-se:

7 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1 O valor de referência para aplicação do MENOR VALOR GLOBAL 
POR LOTE conforme data base constante neste edital e em seus anexos, 
corresponde ao valor estimado (sic) de 121.364.255,00 (cento e vinte e um 
milhões e trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos e cinquenta e cinco 
reais). (grifo do texto original)

Ao compulsar o processo licitatório, anexado pelo Responsável, peças nº. 17 a 38, SGAP, 
verifica-se que foi realizada pesquisa de preços com três empresas, fls. 13 a 25, SGAP. Os 
preços apresentados foram os seguintes:
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Constata-se uma desproporção muito grande entre os preços oferecidos pelas três empresas. 
Veja-se:

No lote 1 o preço da empresa Suzupaper Comércio de Papelaria foi de R$ 3.011.125,00 (três 
milhões, onze mil e cento e vinte e cinco reais) a mais em relação ao preço apresentado pela 
empresa Take Indústria de Brinquedos. 

- o preço apresentado pela empresa Suzupaper Comércio de Papelaria foi de 4.009.620,00 
(quatro milhões, nove mil, seiscentos e vinte reais) a mais em relação ao preço apresentado 
pela empresa Seraf Soluções Comerciais. 

No lote 2 a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou um preço de R$ 
2.812.740,00 (dois milhões, oitocentos e doze mil e setecentos e quarenta reais) a mais em 
relação ao preço apresentado pela empresa Take Indústria de Brinquedos. 

- o preço da empresa Suzupaper Comércio de Papelaria foi de 2.605.080,00 (dois milhões, 
seiscentos e cinco mil e oitenta reais) a mais em relação ao preço apresentado pela empresa 
Seraf Soluções Comerciais. 

No lote 3 a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou um preço de R$ 2.187.050,00 
(dois milhões, cento e oitenta e sete mil e cinquenta reais) para mais em relação ao preço 
apresentado pela empresa Take Indústria de Brinquedos. 

- o preço da empresa Seraf Soluções Comerciais também foi de 1.608.750,00 (um milhão, 
seiscentos e oito mil, setecentos e cinquenta reais) a mais em relação ao preço apresentado 
pela empresa Suzupaper Comércio de Papelaria.

Ao compulsar os preços unitários, verifica-se que em alguns itens os valores dos produtos 
apresentados pelas empresas são muito discrepantes. Para o item 15 do lote 1, por exemplo, 
a empresa Take Indústria de Brinquedos apresentou o preço de R$ 40.600,00, a empresa 
Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou o preço de R$ 49.890,00 e a empresa Seraf 
Soluções Comerciais apresentou o preço de R$ 37.745,00. 

Para o item 16 do lote 1, a empresa Take Indústria de Brinquedos apresentou o preço de 
R$ 40.850,00, a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou o preço de R$ 
53.840,00 e a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou o preço de R$ 43.735,00. 

Para o item 3 do lote 2, por exemplo, a empresa Take Indústria de Brinquedos apresentou 
o preço de R$ 3.148,00, enquanto a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou 
o preço de R$ 36.560,00, e a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou o preço de R$ 
34.488,00. 

Para o item 22 do lote 2, por exemplo, a empresa Take Indústria de Brinquedos apresentou 
o preço de R$ 9.670,00, enquanto a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou 
o preço de R$ 14.590,00, e a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou o preço de R$ 
10.580,00.

[...]

Entende-se que, devido à grande diferença entre os preços apresentados pelas três empresas 
consultadas na pesquisa, caberia à Administração se utilizar de outros meios para se chegar 
a um preço mais próximo do real possível. É o que prevê a Lei nº. 14.133/2021, que definiu 
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outros parâmetros, além do utilizado pelo Consórcio, que podem ser combinados para 
definição do valor estimado da contratação. Veja-se:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e 
as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 
por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

Ademais, o quadro abaixo apresenta o comparativo da média de preço obtida da soma dos 
três orçamentos apresentados e os valores definidos no edital, onde observa-se que a média 
estabelecida por meio da pesquisa de preço, foi aumentada quando da definição da 
estimativa de preço definida no edital. Veja-se:

Ou seja, além da diferença destoante entre os preços da pesquisa, há, também, uma 
diferença entre o preço estimado obtido pela média da pesquisa e o preço estimado definido 
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no termo de referência, na ordem de R$ 1.113.220,00 (um milhão, cento e treze mil, 
duzentos e vinte reais). 

A Lei nº. 14.133/2021, art. 6, inciso XXIII, alínea “i”, estabelece que as memórias de 
cálculo e dos documentos que deram suporte à formação do preço, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, devem constar de 
documento separado e classificado no termo de referência, conforme citado alhures.

Assim, considerando a ausência de documentação com “as memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 
e para os respectivos cálculos”; considerando a discrepância dos preços entre os orçamentos 
apresentados, sem a utilização de outros parâmetros estabelecidos no art. 23, da Lei nº. 
14.133/2021 para obtenção do valor estimativo e; considerando a ausência de justificativa 
para a diferença do valor estimado da contratação bem acima do preço obtido pela média 
da pesquisa de preços, entende-se pelo sobrepreço do Pregão Eletrônico nº. 13/2024. 

Além do mais, conforme conclusão do item 2.1 deste relatório, houve um 
superdimensionamento do objeto, devido à inclusão de quantitativos referentes aos 
municípios não participantes do Consórcio, o que, por si só, já sobrelevou o preço. 

Diante do exposto, entende esta Unidade Técnica que a denúncia é procedente, devido ao 
indício de sobrepreço no edital no Pregão Eletrônico nº. 13/2024.

[...]

Após examinar detidamente os apontamentos de irregularidades, podemos notar que não 
consta no processo licitatório a manifestação dos municípios consorciados acerca das 
características, especificações técnicas e quantitativos do objeto, de acordo com as suas 
necessidades, documento tido como indispensável para fins de se dar efetividade as 
contratações compartilhadas, definindo com clareza e fidedignidade os parâmetros 
mínimos do certame, sob pena de se colocar em risco a eficiência das contratações públicas. 

Assim, no caso em comento, considera-se que o estudo técnico preliminar e o termo de 
referência foram realizados sem embasamento e justificativas, não sendo possível estimar 
os quantitativos a serem contratados, tendo em vista que a demanda não foi realizada de 
acordo com a realidade de cada município para a aquisição do objeto. 

Nesse cenário, ressalte-se que o Tribunal de Contas da União tipifica como erro grosseiro 
a elaboração de documentos com vistas à contratação sem as devidas justificativas para se 
definir os quantitativos a serem adquiridos (Acórdão n. 2459/2021 – Plenário). 

Outrossim, quanto ao apontamento de superdimensionamento que sobreveio da ausência 
de um estudo acerca dos quantitativos, o próprio Consórcio informou que foi acrescido aos 
quantitativos que irão suprir as necessidades dos municípios já consorciados, um 
quantitativo excedente, visando atender os novos pretendentes a ingressar no Consórcio, 
além de outros não participantes do consórcio. 

Ocorre que em editais de licitação, o objeto deve descrever a real necessidade da 
Administração, o que não foi observado no presente edital, uma vez que o quantitativo do 
objeto nele definido levou em consideração municípios que, ainda que manifestem 
interesse em participar do consórcio, não participam, de fato.

Prosseguindo, os municípios não consorciados só poderiam participar do certame na 
condição de órgão não participante da licitação (carona). Dessa forma, o fato de o presente 
edital ter estabelecido os quantitativos a maior para os órgãos que não são, de fato, 
consorciados, resultou, em cadeia, em superdimensionamento do objeto também em 
relação aos quantitativos reservados aos “caronas”, acarretando na irregularidade. 

Já no que se refere a outra irregularidade, nos termos da jurisprudência acima colacionada, 
considerando a ausência de documentação com “as memórias de cálculo e dos documentos 
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
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respectivos cálculos”, a discrepância dos preços entre os orçamentos apresentados, sem a 
utilização de outros parâmetros, conforme disciplinados no art. 23, da Lei Federal n. 
14133/2021 e, por fim,  a ausência de justificativa para a diferença do valor estimado da 
contratação superior ao preço obtido pela média da pesquisa de preços, torna-se de fácil 
constatação, a caracterização do sobrepreço no Pregão Eletrônico n. 13/2024, ferindo o 
disposto na lei das licitações e os julgados dessa Egrégia Corte de Contas.

Assim, nos termos do disposto no art. 50, § 1º da Lei Federal n. 9784/1999, utilizando-se 
da motivação aliunde, adoto como razão de decidir os fundamentos devidamente 
explicitados pela Coordenadoria de Fiscalização de Editais de Licitação, fazendo remição 
aos mesmos, eis que se apresentam robustos e coesos.  

Desse modo, verifica-se a procedência da Denúncia quanto as graves irregularidades 
constatadas no processo licitatório em exame, que podem levar a contratações com 
sobrepreço, dado o superdimensionamento do objeto, bem como devido aos preços 
estabelecidos no ato convocatório serem superiores ao valor estimado quando da realização 
das pesquisas de preços, ficando, dessa forma, caracterizada a fumaça do bom direito 
(fumus boni iuris).

Ainda, neste juízo superficial e urgente, entendo necessário resguardar o interesse público 
e, tendo em vista que a licitação em análise já resultou na assinatura da ata de registro de 
preços (peça nº. 40, SGAP) e, caso não venha a ser suspensa, poderá dar ensejo a 
formalização de múltiplos contratos administrativos, podendo, inclusive, acarretar lesão 
aos cofres públicos, restando, a meu ver, demonstrada a ocorrência do perigo da demora 
(periculum in mora).

Nos termos do relatório técnico:
[...]

Entende-se que este Tribunal de Contas deve determinar a suspensão cautelar da licitação, 
conforme solicitado pela Denunciante na petição inicial. Constata-se presente o requisito do 
fumus boni iuris, considerando as graves irregularidades constatadas no processo licitatório 
em exame, que podem levar a contratações com sobrepreço, dado o superdimensionamento 
do objeto, bem como devido aos preços estabelecidos no ato convocatório serem superiores 
ao valor estimado quando da realização das pesquisas de preços. 

No que concerne ao periculum in mora, também se encontra presente, na medida em que a 
licitação em análise já resultou na assinatura da ata de registro de preços (peça nº. 40, SGAP) 
e, caso não venha a ser suspensa, poderá dar ensejo a formalização de múltiplos contratos 
administrativos. 

Diante do exposto, considerando a presença dos requisitos acima mencionados, esta Unidade 
Técnica sugere que seja deferido o pleito de suspensão cautelar do certame.

[...]

Isso posto, diante dessas circunstâncias, verificam-se os elementos necessários para a 
concessão da medida liminar de suspensão do pleito. Por conseguinte, caso este Tribunal 
de Contas não promova a imediata suspensão da licitação pública, ter-se-á a celebração de 
contrato administrativo decorrente de procedimento licitatório viciado, no qual não terá 
sido dada primazia à necessária competitividade do certame.

Ressalte-se que, nos termos do art. 121 da Resolução n. 24/2023, este Tribunal de Contas 
no exercício da fiscalização dos procedimentos licitatórios poderá determinar a suspensão 
dos certames até a data da assinatura dos respectivos contratos ou da entrega do bem ou do 
serviço, se houver fundado receio de grave lesão ao erário, fraude ou risco de ineficácia da 
decisão de mérito.

Assim, considero presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, havendo, portanto, 
elementos para ensejar a concessão da medida liminar no caso em análise. 
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III – DECISÃO

Diante do exposto, nos termos do art. 60 da Lei Orgânica e do art. 264 c/c o art. 197 do 
RITCMG, determino a suspensão cautelar do Processo Licitatório n. 13/2024, Pregão 
Eletrônico n. 13/2024, deflagrado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos 
Municípios do Extremo Sul de Minas - CIMESMI, ad referendum da Segunda Câmara, 
sob pena de multa diária de R$1.000,00 (mil reais), até o limite de R$10.000,00 (dez mil 
reais), consoante art. 90 da Lei Orgânica, sem prejuízo da adoção de outras medidas legais 
cabíveis. 

Fixo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que o Sr. Rogilson Aparecido Marques 
Nogueira, Presidente do CIMESMI, e o Sr. Valmir Gutierrez de Almeida Marques, 
Secretário Executivo e subscritor do estudo técnico preliminar, comprovem, nos autos, a 
adoção da medida ordenada, mediante publicação do ato de suspensão do procedimento 
licitatório. 

Em caso de revogação ou anulação do certame, determino que se faça comunicação a este 
Tribunal de Contas a respeito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, comprovando-se 
a publicidade do respectivo ato.

Intime-se o Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira e o Sr. Valmir Gutierrez de 
Almeida Marques, em caráter de urgência, do teor desta decisão, nos termos do art. 245, 
§ 2º, incisos I e IV, do Regimento Interno (Resolução n. 24/2023). 

Comunique-se, ainda, à Denunciante, a empresa Star Produtos e Comércio Ltda. 

Em seguida, efetivem-se os trâmites necessários à submissão desta decisão à Segunda 
Câmara deste Tribunal para referendo.

Ao final, retornem os autos conclusos a este Relator.

Em face do exposto, nos termos do parágrafo único do art. 60 da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas e do § 1º do art. 118 do Regimento Interno (Resolução n. 24/2023), submeto a referida 
decisão ao referendo deste Colegiado.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO TELMO PASSARELI:
Referendo.

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA:
Também referendo.

REFERENDADA A DECISÃO MONOCRÁTICA. 
(PRESENTE À SESSÃO A PROCURADORA ELKE ANDRADE SOARES DE MOURA.)

* * * * *
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